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PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
REQUISITOS ESPECÍFICOS DO ART. 942 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 1973. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
E  DOS  CONFINANTES.  FINALIDADE  ATENDIDA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA AS PARTES E  PARA O
PROCESSO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
INSTRUMETALIDADE  DAS  FORMAS.  REJEIÇÃO  DA
PREFACIAL.  

-  Restando  devidamente  individualizado  o  imóvel,  bem  como
definidos os confinantes, tem-se que restou atingida a finalidade do
art.  942 CPC/73, que trata dos requisitos da exordial  na ação de
usucapião.

-  “Não  havendo  prejuízo  para  a  parte  contrária  nem  para  o
próprio processo, e verificando-se que o ato atingiu sua intenção,
mostra-se  excessivo  apego  ao  formalismo  a  declaração  de
nulidade.”
(Parecer do Ministério Público - fls. 313/318)

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO DE USUCAPIÃO.  EXEGESE
DO ART. 1.238 DO CÓDIGO CIVIL. COMPROVAÇÃO DA
POSSE  MANSA E  PACÍFICA PELO  LAPSO  TEMPORAL
EXIGIDO.  PRESENÇA  DE  ANIMUS  DOMINI.
DEMONSTRAÇÃO  ATRAVÉS  DE  DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAIS.  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
IMEDIAÇÃO  DA  PROVA.  REQUISITOS  LEGAIS
ATENDIDOS.  RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO
AQUISITIVA.  FATO  IMPEDITIVO  (ATOS  DE  MERA
PERMISSÃO/DETENÇÃO)  NÃO  DEMONSTRADO.  ÔNUS
DA PROVA IMPUTADO AOS
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 DEMANDADOS/RECORRENTES. DESRESPEITO AO ART.
333,  II,  DO  CPC/73.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 

-  Os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso  obedecerão  as
regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de  Processo
Civil de 1973, porquanto a irresignação foi interposta em face de
decisão publicada (em cartório) antes da vigência do novo CPC.

-  Restando  satisfatoriamente  comprovado  nos  autos,  através  de
depoimentos  testemunhais,  que  a  autora  da  ação  de  usucapião
exercia a posse mansa e pacífica por mais de 10 anos, com animus
de dona do bem imóvel,  a  mesma possui  o  direito  subjetivo  de
usucapir o bem, conforme art. 1.238, parágrafo único, do Código
Civil.

- “Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentemente de título e  boa-fé;  podendo requerer  ao juiz
que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o
registro no Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a
dez  anos  se  o  possuidor  houver  estabelecido  no  imóvel  a  sua
moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter
produtivo.
(art. 1.238 do CC/02)

- Princípio da imediação da prova. (…) Importância de valorizar
as conclusões do magistrado singular que teve contato direto com
a  prova  colhida  em  audiência,  podendo  melhor  aferir  a
credibilidade  desta. Deduzido  o  pedido  de  indenização  pelas
melhorias e construções realizadas no imóvel somente em sede de
recurso, não é de ser conhecido, sob pena de supressão de um grau
de  jurisdição.  Sentença  confirmada  conheceram  em  parte  do
recurso e negaram provimento. Unânime.”
(TJRS; AC 517819-97.2011.8.21.7000; Rio Pardo; Décima Oitava Câmara
Cível; Rel. Des. Nelson José Gonzaga; Julg. 26/09/2013; DJERS 02/10/2013) 

-  Se apesar de os apelantes sustentarem a existência de um fato
impeditivo  do  direito  da  autora  -  existência  de  atos  de  mera
permissão - não se desincumbirem do ônus que lhes cabiam, a teor
do art. 333, II, do CPC/73, não produzindo nenhuma prova nesse
sentido, não há como valorar positivamente suas meras alegações,
ainda  mais  em  detrimento  de  prova  testemunhal  em  favor  da
demandante.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.
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ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, por maioria de votos,
NEGAR  PROVIMENTO  AOS  RECURSOS,  contra  os  votos  dos  Excelentíssimos
Desembargadores Leandro dos Santos e João Alves da Silva, que davam provimento.

RELATÓRIO

Examinam-se  APELAÇÕES  CÍVEIS interpostas  por  EVANILSON
LONGO  DA  SILVA  FERNANDES e  AMAURY  SATIRO  FERNANDES
SEGUNDO/OUTROS, em face de sentença de fls. 261/265, prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da
Comarca de Patos que, no bojo da AÇÃO DE USUCAPIÃO proposta por ALBERTINA ALVES
DE ARAÚJO, julgou procedente o pedido deduzido na exordial, declarando pertencer o domínio
do imóvel  descriminado  na  petição  inicial  à  parte  autora,  em detrimento  dos  demandados,  ora
apelantes.

  
Em  suas  razões  recursais  (fls.  268/279),  o  primeiro  recorrente  suscitou,

preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial,  afirmando  que  a  promovente  “sequer  juntou  aos  autos
memorial  descritivo,  croqui,  planta  do  imóvel  assinada  por  profissional  habilitado,  tampouco
individualizou na peça vestibular quem seriam os seus confinantes”, pugnando pela extinção do
processo sem resolução do mérito. 

No mais, alegou, em suma, que a autora jamais exerceu os poderes inerentes à
propriedade, como também não preencheu o requisito temporal previsto na norma de regência, uma
vez que utilizou o imóvel na condição de mera detentora, mediante a permissão dos falecidos (pais
dos  irresignantes),  que  eram  seus  empregadores  domésticos.  Assim,  pugnou  pela  reforma  da
sentença, com a condenação da promovente em litigância de má-fé.

Os segundos apelantes  reproduziram os fundamentos expendidos nas razões
recursais do primeiro (fls. 281/296).

 
A parte apelada ofertou contrarrazões, defendendo a manutenção da sentença

atacada (fls. 302/305).  

Instada a manifestar-se, o Ministério Público opinou pela rejeição da prefacial
e desprovimento do recurso (fls. 313/318).  

É o breve relatório. 

VOTO- EXMO. DES. JOSÉ RICARDO PORTO. 

Inicialmente,  consigno  que  os  requisitos  de  admissibilidade  dos  recursos
obedecerão  as  regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
porquanto a irresignação foi interposta em face de decisão publicada (em cartório) antes da vigência
do novo CPC.

Assim,  conheço  dos  apelos,  uma vez  que  atendidos  os  pressupostos  legais

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Apelação Cível nº 0000771-28.2016.815.0000

necessários.

Conforme  relatado,  percebe-se  que  as  irresignações  possuem  idênticos
argumentos, razão pela qual serão analisadas conjuntamente. 

DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL: 

Os  insurgentes  arguiram,  preambularmente,  no  bojo  das  duas  apelações,  a
inépcia da inicial da presente ação de usucapião, aduzindo que a promovente “sequer juntou aos
autos memorial descritivo, croqui, planta do imóvel assinada por profissional habilitado, tampouco
individualizou na peça vestibular quem seriam os seus confinantes”.

Em se tratando de ação de usucapião, deve a parte obediência à norma contida
no art. 9421, CPC/73, cujo teor impõe ao autor, dentre outros, o dever de juntar a planta do imóvel.

Pois  bem.  Como  apontado  pelo  parecer  Ministerial,  citando  o  membro  do
Parquet de  primeiro  grau  às  fls.  79-v,  a  planta  colacionada  pela  autora  (fls.  15)  mostrou-se
inicialmente deficitária, pois dela não foi possível extrair os confinantes do imóvel usucapiendo.

 
Todavia, a suposta nulidade restou superada a partir do momento em que

a autora atendeu ao despacho de  fls.  81,  que determinou a  sua intimação  para sanar as
omissões verificadas no referido documento e providenciou a citação de todos confinantes,
conforme se inferem dos mandados juntados (fls. 22/24 e 80). 

Como  se  sabe,  pelo  princípio  da  instrumentalidade  das  formas  (art.  244,
CPC/732), não havendo prejuízo para a parte contrária nem para o próprio processo, e verificando-
se que o ato atingiu sua finalidade (identificação do imóvel e dos confinantes), mostra-se excessivo
apego ao formalismo a declaração de nulidade. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO.  IMÓVEL  RURAL.
GEORREFERENCIAMENTO.  DESNECESSIDADE.  MEMORIAL
DESCRITIVO QUE ASSEGURA QUE O BEM USUCAPIENDO
NÃO ADENTRA ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO.  PRINCÍPIOS
DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS  E  DA
ECONOMIA  PROCESSUAL. APELO  DESPROVIDO.  1.  O
memorial  descritivo  evidencia  que  os  limites  do  imóvel
usucapiendo  distam  30m  (trinta  metros)  do  eixo  da  Rodovia
Estadual  CE065,  não  havendo,  portanto,  necessidade  de
determinarse o georreferenciamento para delimitação de área que

1 Art. 942. O autor, expondo na petição inicial o fundamento do pedido e juntando planta do imóvel, requererá: 
I - a designação de audiência preliminar, a fim de produzir prova dos requisitos do usucapião; 
II -  a  citação  pessoal  daquele  em  cujo  nome  esteja  transcrito  o  imóvel  e  dos  confinantes  do  imóvel

usucapiendo, e, por edital, dos réus ausentes, incertos e desconhecidos, observado quanto ao prazo o disposto no art.
232, número IV. 
2 Art. 244. Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz considerará válido o ato se, 
realizado de outro modo, Ihe alcançar a finalidade.
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já se apresenta delimitada com exatidão e com precisão quanto
aos seus confrontantes. 2. Sendo o usucapião forma originária de
aquisição, a descrição reconhecida na sentença é que será inserida
na  matrícula.  Assim,  basta  a  referência  clara  e  precisa  da
descrição  do  imóvel  no  mandado  judicial  para  procederse  às
anotações  cartorárias  necessárias. 3.  Não  existe  o  perigo  de
usucapirse área de domínio público, pois o Decreto judicial, que
será registrado, assegura que o bem usucapiendo não adentra a
rodovia  estadual,  o  que  é  suficiente  para  a  Fazenda  Pública
Estadual, cujo interesse cingese à proteção do patrimônio público.
4. Aplicamse o princípio da instrumentalidade das formas e o da
economia processual. 5. Apelação desprovida. Unanimidade. 
(TJCE;  AC  000014398.2007.8.06.0131;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Rômulo Moreira de Deus; DJCE 13/09/2013; Pág. 28) 

Desse modo, concebo que Albertina Alves de Araújo, autora/apelada, após
intimação  em  1º  grau,  sanou a  irregularidade  apontada  e  identificou  claramente  os
confinantes, tanto  que  os  mesmos  atuaram durante  todo  o  feito,  inclusive  apelando  para  esta
Instância, tenho que foi atendida a finalidade da norma processual sobre o tema, pois o bem imóvel
restou perfeitamente individualizado.

Ademais,  conforme  dispões  a  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito
Brasileiro,  em  normatização  repetida  no  Novo  Código  de  Processo  Civil  -  o  que  enfatiza  a
importância atual da carga principiológica inerente ao comando: 

“Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às
exigências do bem comum.”
(Art. 5º da LINDB)

“Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às
exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa
humana e  observando a  proporcionalidade,  a  razoabilidade,  a  legalidade,  a
publicidade e a eficiência.” 
(Art. 8º do CPC/2015)

Dessa forma, REJEITO a preliminar.

MÉRITO:

Primeiramente,  registro  ser  possível,  acaso  o  julgador  concorde  com  os
fundamentos do parecer, utilizá-los como razão de decidir. Sobre o ponto, seguem entendimentos do
Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO ART.  535  DO CPC NÃO
CONFIGURADA.  NULIDADE.  MOTIVAÇÃO  PER
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente,
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende possível a adoção, pelo

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Apelação Cível nº 0000771-28.2016.815.0000

julgador,  de  motivação  exarada  em  outra  peça  processual
juntada aos autos como fundamento da decisão (per relationem),
desde que haja sua transcrição no acórdão.
3.  Recurso Especial  não provido.(STJ -  REsp 1314518/RS,  Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 07/05/2013, DJe 17/05/2013). (grifei)

“EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.
TRANSCRIÇÃO  DAS  CONTRARRAZÕES  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
ALEGADA OFENSA AO ART. 458, INCISOS II E III, DO CPC.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  EM  RELAÇÃO  À
COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL,  CONHECIDOS,  MAS
REJEITADOS.
1. A reprodução de fundamentos declinados pelas partes ou pelo
órgão  do  Ministério  Público  ou  mesmo  de  outras  decisões
atendem ao comando normativo,  e também constitucional,  que
impõe a necessidade de fundamentação das decisões judiciais. O
que não se tolera é a ausência de fundamentação. Precedentes
citados: HC 163.547/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
DJe  de  27/09/2010;  HC  92.479/RS,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  DJe  de  09/03/2009;  HC
92.177/RS,  6.ª  Turma,  Rel.  Ministro  HAROLDO RODRIGUES -
Desembargador convocado do TJCE -,  DJe de 07/12/2009; HC
138.191/RS,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  FELIX FISCHER,  DJe de
07/12/2009; AgRg no REsp 1186078/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, DJe de 28/06/2011; HC 98.282/RS, 5.ª Turma, Rel.
Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA,  DJe de  16/11/2009;  RHC
15.448/AM,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  GILSON  DIPP,  DJ  de
14/06/2004; HC 27347/RJ, 6.ª Turma, Rel. Ministro HAMILTON
CARVALHIDO,  DJ  de  01/08/2005;  HC 192.107/TO,  5.ª  Turma,
Rel.  Ministro  GILSON DIPP,  DJe  de  17/08/2011.2.  (...).”(STJ  -
EREsp  1021851/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 04/10/2012).(grifei)

“CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL -  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO -  RESPONSABILIDADE CIVIL -
DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE ENDOSSO -
PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO  MORAL  CONFIGURADO  -
DEVER DE REPARAÇÃO -  SENTENÇA - TRANSCRIÇÃO DO
PARECER  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  -  MANIFESTAÇÃO
NA QUALIDADE  DE  FISCAL  DA LEI  -  VIABILIDADE -
DEMAIS  ALEGAÇÕES  -  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ - INCIDÊNCIA. I -
(...). II - A adoção pela sentença dos fundamentos do parecer do
Ministério Público na sua integralidade não viola o disposto nos
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artigos 131 e 458, inciso II, do Código de Processo Civil,  pois
reflete  tão-somente  a  concordância  do  Juízo  com  a  opinião
exarada,  a  qual  foi  elaborada  pelo  órgão  ministerial  não  na
qualidade de parte, mas na condição de fiscal da lei. III - (...).
Agravo regimental improvido.”  (STJ -  AgRg no Ag: 714792 RS
2005/0171435-2,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de
Julgamento:  07/10/2008,  T3  -  TERCEIRA TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 28/10/2008). (grifei)

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Exma. Procuradora de
Justiça Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, acerca da discussão em pauta, adoto como razões de
decidir o conteúdo do parecer lançado às fls. 313/318, nos termos a seguir colacionados:

“Quanto ao mérito, registre-se que pretende a Apelante usucapir o
imóvel  localizado  na  Rua  Francisco  Joca,  nº  53,  Bairro  Dona
Milindra, Patos/PB, alegando que o possui como seu há mais de
15 (quinze) anos.  

O caso versa então sobre usucapião extraordinária,  prevista no
art. 1.238, do CC/02, cujo teor abaixo colacionamos:

Art.  1.238. Aquele  que,  por  quinze  anos,  sem interrupção,  nem
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentemente de título e  boa-fé;  podendo requerer  ao juiz
que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o
registro no Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a
dez  anos  se  o  possuidor  houver  estabelecido  no  imóvel  a  sua
moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter
produtivo.

O dispositivo legal retrotranscrito impõe como  requisitos para a
obtenção da prescrição aquisitiva, o decurso do prazo de 15 anos
(ou  de  10  anos,  acaso  preenchidos  os  requisitos  constantes  do
Parágrafo Único do Art.  1.238, do CC/02)  sem interrupção ou
oposição e o animus domini, ou seja, o ânimo de possuir como seu
o imóvel usucapiendo.
A propósito, acerca do assunto, mister colacionar os ensinamentos
de Washington de Barros Monteiro3:

“(...)  os  requisitos  do  usucapião  extraordinário  são  a  posse,  o
decurso do tempo, a sentença do juiz e seu registro no Cartório de
Registro de Imóveis. Não se exige, portanto, justo título nem boa-
fé, como sucede no usucapião ordinário.
A posse  ad  usucapionem deve  ser  ininterrupta  e  sem oposição,
além  de  exercida  com  ânimo  de  dono  (quantum,  possessum,

3Curso de Direito Civil: direito das coisas - de acordo com o Novo Código Civil. 37ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003, ps. 123-124.
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tantum,  praescriptum).  Tais  requisitos  são  indispensáveis,
cumprindo  assim  ao  autor,  que  pretenda  reconhecimento  do
usucapião,  demonstrar  que  sua  posse  sobre  o  imóvel,  exercido
animus domini, durante o prazo legal, nunca foi interrompida, nem
sofreu oposição ou contestação de quem quer que seja.
O espaço de tempo, no usucapião extraordinário, é o decurso de
quinze  anos,  ou  dez  anos,  no  caso  do  parágrafo  único  do  art.
1238.”.

Com efeito,  verifica-se  dos  autos  que  a  autora  trabalhou como
empregada doméstica na residência dos falecidos Emília Longo da
Silva Fernandes e Amaury Sátiro Fernandes, que adquiriram, no
ano de 1994, o imóvel em questão e o cederam à autora, como
forma de recompensá-la pelo tempo em que prestou serviços no lar
do casal, tencionando formalizar a doação posteriormente. 
Ocorre que sobreveio a morte do casal e a doação acabou não
sendo formalizada, no entanto, a autora, desde o recebimento do
imóvel, passou a agir com animus domini, realizando benfeitorias,
tais como a construção de uma casa que lhe serve de moradia até
os dias atuais.  
Com efeito, ainda que não seja possível a doação verbal de um
bem imóvel4, esta questão mostra-se irrelevante para o deslinde do
feito, uma vez que o dispositivo legal de regência (art. 1.238, CC)
dispensou  a  exigência  de  justo  título  para  fins  de  usucapião
extraordinária, razão pela qual somente mediante provas fáticas é
que se pode aquilar se a posse exercida pela autora preenche ou
não os requisitos esculpidos pela lei.  
No caso dos  autos,  restou  comprovado que  a autora  exerceu a
posse do imóvel litigioso com animus domini, pelo prazo definido
na  norma  e  sem  qualquer  oposição  dos  herdeiros,  de  modo  a
legitimá-la a usucapir o bem. 
É  o  que  se  infere  do  depoimento  da  testemunha  Suely  Araújo
Pereira,  vizinha  da  autora,  que  afirmou  em  seu  depoimento  o
seguinte (fl. 242): 

“é vizinha da autora há mais de 10 anos e numa oportunidade de
aniversário da promovente  ouviu da boca de Dona Emília que
tinha comprado o terreno para fazer uma doação a Albertina mas
a doação por escrito não aconteceu porque Emília morreu;  viu
algumas vezes os filhos de Emília visitarem a casa de Albertina,
mas enquanto amigos; nunca ouviu falar de disputa pela casa; a
autora só tem este imóvel  e sempre o usou como moradia,  sem
jamais pagar qualquer tipo de aluguel; quando a autora chegou
para morar na rua a casa em questão tinha apenas três pequenos
vãos e ao longo do tempo a autora promoveu reformas, de modo

4 Art. 541. A doação far-se-á por escritura pública ou instrumento particular.
Parágrafo único. A doação verbal será válida, se, versando sobre bens móveis e de pequeno valor, se lhe seguir

incontinenti a tradição.
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que hoje é uma boa casa; água, luz, IPTU, todas as faturas em
nome da autora. [...]  Dada a palavra ao advogado do promovido:
conheceu Amaury. Emília e os 5 filhos, podendo informar que
todos eram amigos da autora.” (grifos e destaques de agora)

O depoimento de Arlindo Sebastião Barbosa, vendedor do imóvel,
é na seguinte direção (fl. 243):

“o depoente era o proprietário do terreno da casa objeto da ação
e o vendeu ao casal Amauri e Emília, que dizia na oportunidade
da compra que faria uma doação do terreno para a autora como
gesto  de  gratidão  por  ela  ter  trabalhado  com  eles  como
empregada durante muitos anos; a compra foi feita nos  idos de
1994; a casa foi  construída pela autora e durou cerca de 1 ou 2
anos para concluir quando, desde então, a autora mora na casa;
não  sabe  dizer  se  os  filhos  de  Emília  e  Amauri  tinham
conhecimento  da  pretensão  de  doação  do  terreno  a  autora;
acredita que  na comunidade, o pensamento popular é de que o
imóvel  pertence  a  autora;  não  sabe  dizer  se  Amaury  era
advogado, até porque tinha pouco conhecimento dele, e só tratou
com ele na compra do terreno. [...]” (sem ênfase no original)

A prova  testemunhal,  portanto,  confirma  o  animus  domini,  a
presença da autora no imóvel por prazo superior ao previsto em lei
e, por fim, a ausência de oposição dos herdeiros, ora apelantes,
que,  como  bem  afirmou  o  Magistrado  sentenciante,  “tinham
ciência  da  compra  realizada  pelos  falecidos  e  da  doação  não
escrita, das amplas reformas promovidas pela autora e até faziam
visitas a ela” (fl. 264) e, no entanto, nunca se opuseram.

Por outro lado, os apelantes alegam que a autora reside no imóvel
por  mera  permissão  dos  herdeiros,  o  que  afastaria,  por
consequência,  o  reconhecimento  da  posse  ad  usucapionem  nos
termos do art. 1.208, do Código Civil5. 

Todavia,  apesar de os apelantes sustentarem a existência de um
fato impeditivo do direito da autora, qual seja, a existência de atos
mera permissão, não se desincumbiram do ônus que lhes cabia, a
teor do art. 333, II, do CPC/736, não produzindo nenhuma prova
no sentido de desconstituir todo o conjunto probatório constante
dos autos em favor da autora, restringindo-se a meras alegações.

Assim, restando comprovada posse mansa, pacífica e ininterrupta,

5 Art. 1.208. Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos 
violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade. 

6 Art. 333. O ônus da prova incumbe: (…) II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor.
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o decurso do tempo exigido pela lei e o animus domini, não há
outro  caminho senão a  procedência  do  pedido de  aquisição da
propriedade por usucapião, com o consequente desprovimento dos
recursos apelatórios.  

Por  fim,  a  confirmação  da  sentença  de  procedência  afasta
qualquer  ilação  a  respeito  da  má-fé  alegada  em sede  recursal,
mostrando-se desnecessária a análise desse ponto.”

Ademais, a título de reforço de argumentação, é de bom alvitre destacar que se
trata de usucapião extraordinário, que dispensa o justo título, na forma do art. 1.238 do Código Civil
e seu parágrafo único, in verbis:

“Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz
que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o
registro no Cartório de Registro de Imóveis. Parágrafo único. O
prazo  estabelecido  neste  artigo  reduzir-se-á  a  dez  anos  se  o
possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual,
ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.”

Portanto, ainda que não seja possível a doação verbal de um bem imóvel7, esta
questão mostra-se irrelevante para o deslinde do feito, uma vez que o dispositivo legal de regência
(art. 1.238, CC) dispensou a exigência de justo título para fins de usucapião extraordinária, razão
pela  qual  somente  mediante  provas fáticas (testemunhais)  é  que se pode aquilar  se  a  posse
exercida pela autora preenche ou não os requisitos esculpidos pela lei – animus de dono somada a
uma posse mansa e pacífica.

Em  relação  aos  03  (três)  pressupostos  acima  destacados,  constato  que  a
autora/apelada logrou êxito em demonstrá-los. 

A posse,  na  concepção  hodierna,  perfilhada  pelo  atual  Código  Civil  -  que
manteve a tendência do anterior, em que já se adotava a Teoria Objetiva - a tem todo aquele que
exerce, de forma plena ou não, algum dos poderes inerentes à propriedade.

Diante disso, tem a posse aquele que congrega os elementos “apreensão física
da coisa” (que pode ser apenas potencial), pelo lapso de tempo necessário ao reconhecimento da
prescrição aquisitiva e a “conduta de dono”. 

No caso,  a prova produzida nos autos permite a conclusão de que a autora
detém, com ânimo de dono, a posse do bem pelo lapso temporal exigido legalmente.

Ora,  restou  comprovado  através  de  depoimentos  testemunhais  que  a
demandante exerceu a posse do imóvel usucapiendo com animus domini, pelo prazo definido na
norma (10 anos) e  sem qualquer  oposição dos herdeiros,  conforme transcrição das  palavras  da

7 Art. 541. A doação far-se-á por escritura pública ou instrumento particular.
Parágrafo único. A doação verbal será válida, se, versando sobre bens móveis e de pequeno valor, se lhe seguir

incontinenti a tradição.
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vizinha e do vendedor do bem:

“é vizinha da autora há mais de 10 anos e numa oportunidade de
aniversário da promovente  ouviu da boca de Dona Emília que
tinha comprado o terreno para fazer uma doação a Albertina mas
a doação por escrito não aconteceu porque Emília morreu;  viu
algumas vezes os filhos de Emília visitarem a casa de Albertina,
mas enquanto amigos; nunca ouviu falar de disputa pela casa; a
autora só tem este imóvel  e sempre o usou como moradia,  sem
jamais pagar qualquer tipo de aluguel; quando a autora chegou
para morar na rua a casa em questão tinha apenas três pequenos
vãos e ao longo do tempo a autora promoveu reformas, de modo
que hoje é uma boa casa; água, luz, IPTU, todas as faturas em
nome da autora. [...]  Dada a palavra ao advogado do promovido:
conheceu Amaury. Emília e os 5 filhos, podendo informar que
todos eram amigos da autora.” 
(Vizinha do imóvel usucapiendo) Grifos e destaques nossos.

“o depoente era o proprietário do terreno da casa objeto da ação
e o vendeu ao casal Amauri e Emília,  que dizia na oportunidade
da compra que faria uma doação do terreno para a autora como
gesto  de  gratidão  por  ela  ter  trabalhado  com  eles  como
empregada durante muitos anos; a compra foi feita nos  idos de
1994; a casa foi  construída pela autora e durou cerca de 1 ou 2
anos para concluir quando, desde então, a autora mora na casa;
não  sabe  dizer  se  os  filhos  de  Emília  e  Amauri  tinham
conhecimento  da  pretensão  de  doação  do  terreno  a  autora;
acredita que  na comunidade, o pensamento popular é de que o
imóvel  pertence  a  autora;  não  sabe  dizer  se  Amaury  era
advogado, até porque tinha pouco conhecimento dele, e só tratou
com ele na compra do terreno. [...]”
(Depoimento de Arlindo Sebastião Barbosa, vendedor do imóvel - fl. 243)

Com  efeito,  a prova  testemunhal,  portanto,  confirma  o  animus  domini,  a
presença da autora no imóvel por prazo superior ao previsto em lei e a ausência de oposição dos
herdeiros, ora apelantes, que, como bem afirmou o Magistrado sentenciante, “tinham ciência da
compra realizada pelos falecidos e da doação não escrita, das amplas reformas promovidas pela
autora e até faziam visitas a ela” (fl. 264) e, no entanto, nunca se opuseram.

Por outro lado, os apelantes defendem que a autora reside no imóvel por mera
permissão  dos  herdeiros,  o  que  afastaria,  por  consequência,  o  reconhecimento  da  posse  ad
usucapionem, nos  termos do art.  1.208, do Código Civil8,  todavia,  apesar  da alegação do fato
impeditivo, não se desincumbiram do ônus que lhes cabiam, a teor do art. 333, II, do CPC/739, não

8 Art. 1.208. Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos 
violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade. 

9 Art. 333. O ônus da prova incumbe: (…) II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor.
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produzindo nenhuma prova no sentido de desconstituir todo o conjunto probatório constante dos
autos em favor da autora, restringindo-se a meras alegações. 

Sobre  a  imputação  do  ônus  probatório  a  quem  alega  atos  de  mera
permissão/detenção (fâmulo da posse) como defesa na ação de usucapião, veja-se:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÕES  DE  USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA. (...)"Na ação de usucapião extraordinário,
ao autor incumbe, portanto, provar a posse, o ânimo de dono e o
lapso de  tempo.  Arguida a precariedade da posse ou qualquer
outra  matéria  que  contraria  ou  nega  aninus  domini,  o  ônus
probatório  é  do  réu,  porque  não  se  presumem  os  atos  de
tolerância ou permissão, embora possam ser demonstrados por
prova indireta ou indiciária" (Theodoro jr, Humberto. Curso de
direito processual civil. Procedimentos especiais. Vol III, 32 ED.
Rio de janeiro: Forense, 2004, p. 171). (...) Conjunto probatório
que  corrobora  o  direito  dos  apelados  ao  reconhecimento  da
prescrição aquisitiva. (...) Recursos desprovidos.” 
(TJSC; AC 2012.082308-9; Balneário Camboriú; Sexta Câmara de Direito
Civil;  Rel.  Des.  Eduardo  Mattos  Gallo  Júnior;  Julg.  16/12/2014;  DJSC
07/01/2015; Pág. 294)

Por fim, importante valorizar o PRINCÍPIO DA IMEDIAÇÃO DA PROVA,
pois  as  conclusões  do  magistrado  singular  que  teve  contato  direto  com  a  prova  colhida  em
audiência, em casos eminentemente fáticos, melhor reflete a verdade real. 

Por oportuno, trago à baila casos semelhantes ao em apreciação, nos quais foi
aplicado o referido preceito: 

“USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.  REQUISITOS.  PROVA.
LAPSO  TEMPORAL.  ÂNIMO  DE  DONO.  COMPROVAÇÃO.
Comprovada  a  posse  e  o  lapso  temporal  exigido  pela  Lei,
imperioso o reconhecimento da prescrição aquisitiva, nos termos
do  art.  550,  do  CCB.  Valoração  da  prova  testemunhal  e  do
princípio da imediação. APELO DESPROVIDO.” 
(TJRS; AC 70020628640; Porto Alegre; Décima Sétima Câmara Cível; Rel.
Des.  Marco  Aurélio  dos  Santos  Caminha;  Julg.  20/03/2008;  DOERS
09/04/2008; Pág. 66) 

“APELAÇÃO CÍVEL.  IMISSÃO DE POSSE.  BENS RECEBIDO
POR HERANÇA. EXCEÇÃO DE USUCAPIÃO. INGRESSO DO
MARIDO DA RÉ NO IMÓVEL POR CONTRATO DE LOCAÇÃO.
PRESSUPOSTOS NÃO DEMONSTRADOS. INDENIZAÇÃO POR
BENFEITORIAS. INOVAÇÃO.  PRINCÍPIO DA IMEDIAÇÃO. A
defesa  em  ação  de  imissão  de  posse  consiste,  basicamente,  no
ataque ao título que embasa o ajuizamento, ou por ser ineficaz ou
por outra razão que afaste o domínio alegado pelo proponente.
Propriedade da parte autora que restou comprovada. Exceção de
usucapião.  Animus domini  descaracterizado.  Prova testemunhal
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preponderante que permite concluir que o companheiro da ré,
que  veio  a  falecer,  ingressou  no  imóvel  mediante  contrato  de
locação.  Princípio  da  imediação.  Importância  de  valorizar  as
conclusões do magistrado singular que teve contato direto com a
prova  colhida  em  audiência,  podendo  melhor  aferir  a
credibilidade  desta. Deduzido  o  pedido  de  indenização  pelas
melhorias e construções realizadas no imóvel somente em sede de
recurso, não é de ser conhecido, sob pena de supressão de um grau
de  jurisdição.  Sentença  confirmada  conheceram  em  parte  do
recurso e negaram provimento. Unânime.”
(TJRS; AC 517819-97.2011.8.21.7000; Rio Pardo; Décima Oitava Câmara
Cível; Rel. Des. Nelson José Gonzaga; Julg. 26/09/2013; DJERS 02/10/2013) 

 
Objetivando  robustecer  o  nosso  entendimento,  transcrevemos,  na  íntegra,  o

voto  proferido pela Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes:

“A preliminar  de  inépcia  da  inicial  arguida já  foi  devidamente
apreciada e  rejeitada,  à  unanimidade,  na  sessão de  julgamento
realizada em 15 de março de 2017.

Passo então a enfrentar o mérito.

Dispõe o art. 1238 do Código Civil:

Art.  1.238.  Aquele  que,  por  quinze  anos,  sem interrupção,  nem
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentemente de título e  boa-fé;  podendo requerer  ao juiz
que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o
registro no Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a
dez  anos  se  o  possuidor  houver  estabelecido  no  imóvel  a  sua
moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter
produtivo.

A autora  afirma que possui a posse mansa, pacífica e ininterrupta
do imóvel desde 1995.

Compulsando  os  autos,  observo  que  à  fl.  12  consta  fatura  da
Companhia de Água e Esgotos (CAGEPA), do mês de novembro de
1995, e à fl. 13 no mês de janeiro de 2009, em nome da autora. Há
também um cadastro da dívida ativa da Prefeitura Municipal de
Patos,  referente  ao  imóvel,  em  que  consta  como  responsável  a
promovente.

As testemunhas ouvidas durante a instrução processual, por sua
vez, informam:

Arlindo Sebastião Barbosa (fl.93): “conhece a autora há mais de
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15 anos, podendo afirmar que sempre morou na mesma casa, cujo
terreno foi vendido pelo depoente ao casal Emília e Amauri que
diziam usar o terreno para fazer uma casa e dar de moradia a
então empregada Albertina; com a morte do casal,  os filhos de
Emília  e  Amauri  recusam fazer  a  escritura;  sabe  que  Albertina
nunca pagou aluguel e as faturas de água e luz são em nome dela;
(…); as obras e benfeitorias foram feitas por dona Albertina; (…)”

Suely Araújo Pereira  (fl.94): “conhece a autora há mais de 16
anos,  podendo afirmar que sempre morou na mesma casa,  cujo
terreno foi vendido pelo Sr. Arlindo ao casal Emília e Amauri que
diziam  usar  o  terreno  para  fazer  uma  casa  composta  por  três
pequenos vãos e  dar de moradia a então empregada Albertina;
(…);  a conclusão da casa foi  feita  por  Albertina e um filho de
Albertina;”

Assim,  pelas  provas  colhidas,  sobretudo  a  testemunhal,  resta
inconteste  que  autora  possui  o  imóvel  sem  interrupção,  nem
oposição,  desde  1995,  tendo  estabelecido  nele  a  sua  moradia
habitual, amoldando-se o caso ao disposto no parágrafo único do
art. 1.238 do Código Civil.

Nesse sentido:

APELAÇÃO. USUCAPIÃO. BEM IMÓVEL URBANO. AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS LEGAIS CARACTERIZADORES DA POSSE.
PROVA DOCUMENTAL SATISFATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO  DO  PLEITO  INICIAL.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  Para
configuração  da  usucapião  extraordinária,  necessária  se  faz  a
presença de seus requisitos essenciais, quais sejam, a posse mansa
e pacífica, ininterrupta, com animus domini e sem oposição por 15
(quinze) anos.  O prazo é de 10 (dez) anos se o possuidor houver
estabelecido no imóvel sua moradia habitual ou houver realizado
obras  ou  serviços  de  caráter  produtivo.  Considerada  a  regra
processual  da  distribuição  do  ônus  da  prova  (art.  333,  I,  do
Código  de  Processo  Civil  de  1973),  cabe  ao  requerente
demonstrar  a  presença  dos  requisitos  pertinentes,  quais  sejam
existência de posse mansa, pacífica e ininterrupta, exercida com
animus domini pelo prazo de 10 anos, como também ser o imóvel
sua  residência  habitual. Se  da  análise  da  prova  trazida  pelas
partes não exsurge, com a necessária segurança, o convencimento
acerca  da  presença  dos  requisitos  elencados  no  art.  1.238,  do
Código  Civil,  deve  ser  rejeitado  o  pedido  inicial.  (TJPB;  APL
0001696-67.201  1.815.0301.  ORIGEM;  Rel.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 10/03/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AÇÃO  DE  DESPEJO.
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USUCAPIÃO.  ALEGAÇÃO  EM  SEDE  DE  DEFESA.
POSSIBILIDADE.  REQUISITOS  DO  USUCAPIÃO.
COMPROVAÇÃO  OBRIGATÓRIA.  1.  O  usucapião  pode  ser
alegado em sede de defesa em ação de despejo. Súmula nº 237,
STF. Jurisprudência do TJES. 2. Nos termos do 1.238 do Código
Civil,  "Aquele  que,  por  quinze  anos,  sem  interrupção,  nem
oposição,  possuir  como  seu  um  imóvel,  adquire-lhe  a
propriedade, independentemente de título e boa-fé. " O referido
prazo deve ser reduzido para dez anos "se o possuidor houver
estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado
obras  ou  serviços  de  caráter  produtivo",  a  teor  do  parágrafo
único do referido artigo. (TJES; APL 0017046-21.2010.8.08.0012;
Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Samuel  Meira  Brasil  Junior;
Julg. 03/05/2016; DJES 13/05/2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.
REQUISITOS  LEGAIS.  POSSE  QUALIFICADA,  MANSA,
PACÍFICA  E  ININTERRUPTA  PELO  PRAZO  LEGAL.
DEMONSTRAÇÃO.  RECURSO  PROVIDO.  A  usucapião
extraordinária  constitui  meio  de  aquisição  da  propriedade  pela
posse  continuada,  durante  certo  decurso  de  tempo,  desde  que
observados  os  requisitos  da  Lei,  quais  sejam:  a  posse  mansa,
pacífica e ininterrupta e o decurso do prazo legalmente previsto. O
parágrafo único do art. 1.238 do CC admite a redução do prazo
prescricional  quando  demonstrado  o  exercício  qualificado  da
posse  pela  moradia  ou  pela  realização  de  investimentos  ou
execução de serviços de caráter produtivo sobre o bem. Uma vez
provado que os Requerentes exercem a posse sobre o imóvel com
animus domini, nele efetuando o plantio de alimentos e criando
animais,  há  mais  de  10  anos,  sem oposição  ou resistência  de
terceiros, é de se declarar a prescrição aquisitiva, na modalidade
de  usucapião  extraordinário.  (TJMG;  APCV 1.0479.12.017847-
6/001;  Relª  Desª  Aparecida  Grossi;  Julg.  31/08/2016;  DJEMG
09/09/2016)

APELAÇÃO CÍVEL - USUCAPIÃO - ART. 1.238, PARÁGRAFO
ÚNICO,  CC  -  REGRAS  PREVISTAS  NOS  ARTIGOS  2.028  E
2.029, DO CC, INCABÍVEIS NO CASO - POSSE ININTERRUPTA,
SEM  OPOSIÇÃO  E  PACÍFICA  -  “ANIMUS  DOMINI”  -
REQUISITOS  PARA  A  DECLARAÇÃO  DE  USUCAPIÃO
COMPROVADOS  -  SENTENÇA  REFORMADA  -  RECURSO
PROVIDO. Para fins processuais, contado o prazo decenal desde
1997,  em  2008  já  haviam  sido  cumpridos  os  requisitos
quantitativo  (10  anos)  e  qualitativos  (animus  domini  e
constituição de moradia ou proveito produtivo do bem), previstos
pelo  artigo  1238,  parágrafo  único,  do  cc,  que  é  aplicável
diretamente  ao  caso.  comprovada  que  a  posse  foi  exercida  de
forma mansa, pacífica, contínua, ininterrupta e sem oposição, e
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ali estabelecida a moradia habitual, a posse deve ser convertida
em propriedade, com a declaração da usucapião extraordinária
qualificada.  sentença  reformada. recurso  conhecido  e  provido.
(TJMS; APL 0002414-53.2008.8.12.0010; Primeira Câmara Cível;
Rel. Des. Marcelo Câmara Rasslan; DJMS 14/09/2016; Pág. 57)

Por outro lado, apesar de os apelantes defenderem que a apelada
reside  no  imóvel  por  mera  permissão  dos  herdeiros  e,
anteriormente do falecidos, o que afastaria, por consequência, o
reconhecimento  da  posse  ad  usucapionem,  nos  termos  do  art.
1.208,  do  Código Civil,  não se desincumbiram de comprovar o
alegado, ônus que lhes cabia a teor do art. 333, II, do CPC/73.

Ademais,  a  prova  produzida  aponta  no  sentido  contrário,
porquanto, a conta de água acostada à fl. 12, do mês de novembro
de 1995, está em nome da autora indicando que esta desde aquela
época era a responsável pelos débitos do imóvel.
     
Com  estes  fundamentos,  acompanhando  o  relator,  nego
provimento ao apelo, mantendo a sentença vergastada.”

Com essas considerações, REJEITO A PRELIMINAR de inépcia da exordial
e,  no mérito,  DESPROVEJO  os apelos, mantendo inalterada a sentença de 1º grau que julgou
procedente a ação de usucapião, em harmonia com o parecer do Ministério Público.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, a Excelentíssima Desembargadora
Maria das Graças Moraes Bezerra Cavalcanti e o  Excelentíssimo Desembargador João Alves da
Silva.

 Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  Dr.  Rodrigo  Marques
Nóbrega, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da 2ª Seção Especializada do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 26 de abril de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/11/R06
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